
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de desinfestação, desratização e desinfecção de reservatório 

de água das unidades judiciárias vinculadas ao Núcleo Gerencial de Maringá, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

VARA DO TRABALHO DE IVAIPORÃ 

ITEM 
1 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 535,59m². 
-Área externa:740m²(calçadas, estacionamento e gramado). 

UN 02 R$ 867,00 R$ 1.734,00 

1.2 
Limpeza e desinfecção de 01(um) reservatório de águade 
2.000 litros. 

UN 02 R$ 420,00 R$840,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.574,00 

 
 

VARA DO TRABALHO DE PARANAVAÍ 

ITEM 
2 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 800,84 m². 
-Área externa:1.799,16 m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UN 02 R$ 972,75 R$ 1.945,50 

2.2 
Limpeza e desinfecção de 02 (dois) reservatórios de águade 
1.000 litros. 

UN 02 R$ 490,00 R$ 980,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.925,50 

 
 

VARA DO TRABALHO DE NOVA ESPERANÇA 

ITEM 
3 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 340,84 m². 
-Área externa: 1.853,84m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UN 02 R$ 869,72 R$ 1.739,43 

3.2 
Limpeza e desinfecção de 01(um) reservatório de águade 
1.000 litros. 

UN 02 R$ 310,00 R$ 620,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.359,43 

 
 



VARA DO TRABALHO DE CIANORTE 

ITEM 
4 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

4.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 587,96 m². 
-Área externa: 550,42 m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UM 02 R$ 886,39 R$ 1.772,78 

4.2 
Limpeza e desinfecção de 01(um) reservatório de águade 
500 litros. 

UM 02 R$ 240,00 R$480,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.252,78 

 
 

VARA DO TRABALHO DE CAMPO MOURÃO 

ITEM 
5 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

5.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 821,47 m². 
-Área externa: 358,00 m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UN 02 R$ 883,94 R$ 1.767,88 

5.2 
Limpeza e desinfecção de 02 (dois) reservatórios de águade 
1.000 litros e de 1(um) reservatório de água de 500 litros. 

UN 02 R$ 630,00 R$ 1.260,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 3.027,88 

 

FÓRUM TRABALHISTA DE MARINGÁ 

ITEM 
6 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

6.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 9.781,88m². 
-Área externa:9.074,88m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UN 02 R$2.340,00 R$ 4.680,00 

6.2 
Limpeza e desinfecção de 02 (dois) reservatórios de águade 
20.000 litros e de 02 (dois) reservatórios de água de 30.000 
litros. 

UN 02 R$ 1.800,00 R$3.600,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 8.280,00 

 
 

VARA DO TRABALHO DE LOANDA 

ITEM 
7 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

7.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área estimada total:160,00m². 

UN 02 R$715,50 R$ 1.431,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 1.431,00 



 
 
 
 

VARA ITINERANTE DE PITANGA 

ITEM 
8 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

8.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área estimada total: 300,00m². 

UN 02 R$900,00 R$ 1.800,00 

8.2 
Limpeza e desinfecção de 01(um) reservatório de águade 
500 litros. 

UN 02 R$ 260,00 R$ 520,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.320,00 

 
 

FÓRUM TRABALHISTA DE UMUARAMA 

ITEM 
9 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 
MED. 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

9.1 

Desinfestação de insetos e roedores como baratas, ratos, 
formigas, mosquitos, moscas, pulgas, ácaros, aranhas, 
traças, etc., em ralos, caixas de inspeção de redes de esgoto, 
elétrica, águas pluviais, em lixeiras e onde for julgado 
necessário. 
 
-Área construída: 653,90m². 
-Área externa:438,67m² (calçadas, estacionamento e 
gramado). 

UN 02 R$1.091,17 R$ 2.182,34 

9.2 
Limpeza e desinfecção de 01 (um) reservatório de águade 
1.000 litros. 

UN 02 R$ 300,00 R$600,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 2.782,34 

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 0341166000116-0-000001/2026 

II) Data de publicação no PNCP: 15/04/2026 

III) Id do item no PCA: 11152 

IV) Classe/Grupo: 943- SERVIÇOS DE SANEAMENTO E SERVIÇOS SIMILARES 

V) Identificador da Futura Contratação: 151102026000357 



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. São requisitos para a contratação: 

 Cópia do alvará de funcionamento.  

 Licença Ambiental e Sanitária expedida(s) pelo(s) respectivo(s) órgão(s) competente(s), 

nos termos do art. 4º, caput e parágrafo único, da RDC nº 622/2022 da agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa).  

 Prova de inscrição da Pessoa Jurídica e de no mínimo um responsável técnico da 

empresa junto ao conselho competente (Engenharia, Química, Medicina Veterinária, etc) 

responsável pela fiscalização do exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao 

controle de vetores e pragas urbanas. O responsável técnico pertencente ao quadro da empresa 

deverá obrigatoriamente atuar como responsável técnico do serviço contratado e estar habilitado 

de acordo com o art. 7º da RDC nº 622/2022. 

 Comprovação de vínculo do(s) profissional(is) mediante: 

1) Carteira de trabalho (CTPS), comprovando o vínculo empregatício do profissional com a 

empresa licitante na data da licitação; 

2) Contrato Social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial, 

no caso de ser sócio proprietário da empresa licitante; ou 

3) Contrato de prestação de serviços firmado com a empresa licitante. 

Nota: Os profissionais indicados pelos licitantes para fins de comprovação da qualificação técnica 

deverão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços objeto da presente licitação, 

admitindo-se a substituição dos mesmos somente por outros que detenham as mesmas 

qualificações aqui exigidas e por motivos relevantes justificáveis pelo proponente, sob prévia 

avaliação do TRT da 9ª Região. 

 DECLARAÇÃO, emitida pela licitante, de que tomou conhecimento de todas as 

condições inerentes à execução do objeto da contratação. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia de Contratações 

Sustentáveis da Justiça do Trabalho, atualizado pelo ATO CSJT.GP.SGGSET nº 71, de 10 de 

setembro de 2025 (Resolução CSJT nº 310/2021): 



4.2.1. : A empresa deve operar em estrito alinhamento com os requisitos de licenciamento e 

práticas da RDC ANVISA nº 622/2022, priorizando metodologias que reduzam o impacto ao meio 

ambiente, ao aplicador e aos servidores. 

4.2.2. : Uso exclusivo de saneantes domissanitários devidamente aprovados e registrados 

pela ANVISA. É vedada a aplicação de agrotóxicos ou produtos sem o devido registro 

4.2.3. : Obrigatoriedade de efetuar o recolhimento e a destinação final ambientalmente 

adequada 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: até 10 dias da assinatura do contrato; 

5.1.2.  As execuções dos serviços serão semestrais, sendo devido à contratada o pagamento 

referente, apenas, aos serviços efetivamente prestados. 

5.1.3. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após o recebimento, pela 

contratada, da solicitação do Fiscal do Contrato. 

5.1.4. Locais e horário da prestação de serviço: 

 

LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª 

REGIÃO 

Endereços: 

Fórum do Trabalho de Maringá Av. Gastão Vidigal, 823, Zona08. 

Vara do Trabalho de Campo Mourão Av. Goioerê, 779, Centro 

Vara do Trabalho de Cianorte Travessa Itororó, 188, Centro 

Vara do Trabalho de Nova Esperança Praça Des. Antonio Franco Ferreira da Costa, 236, 

Centro 

Vara do Trabalho de Paranavaí Rua Antonio Vendramin, 2150, Jd Ibirapuera 

Vara do Trabalho de Ivaiporã Av. Brasil, 345, Centro 



Vara Itinerante do Trabalho de Pitanga Av. Interventor Manoel Ribas, 420, Centro 

Vara Itinerante do Trabalho de Loanda Av. Gov. Munhoz da Rocha, 839, Centro 

Fórum do Trabalho de Umuarama Av. Rio Branco, 3700, Centro Cívico 

  

Horário: De segunda a sexta feira das 8:30 às 17:30, mediante agendamento. 

5.1.5.   As execuções deverão necessariamente serpré-agendadas com as unidades, os pré 

agendamentos deverão ser comunicados e registrados por e-mail ao gestor ngmga@trt9.jus.br 

para que não ocorram eventuais inviabilidades próprias do Órgão nos trabalhos a serem 

realizados. Verificada a impossibilidade de execução nas datas pré-agendadas (chuvas, 

enfermidades, equipamentos defeituosos, e demais particularidades) a CONTRATADA deverá 

registrar por e-mail qual unidade não será atendida e motivo. 

5.1.6. Poderá ocorrer a realização de serviços em finais de semana ou feriados nos seguintes 

casos: 

I. Se o Tribunal julgar conveniente;  

II. Se solicitado pela Contratada e devidamente autorizado pelo Tribunal.   

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.2.1. DESINFESTAÇÃO DE INSETOS  

A contratação destina-se à prestação de serviços de desinfestação de insetos, tais como baratas, 

formigas, mosquitos, moscas, pulgas, aranhas, traças e outros insetos rasteiros, conforme 

segue:  

 Inspecionar os locais, identificando as áreas de risco;  

 Aplicar produtos com registro no Ministério da Saúde, de marcas selecionadas;  

5.2.2. DESINFESTAÇÃO DE ROEDORES A contratação destina-se à prestação de serviços de 

desinfestação de ratos, ratazanas e camundongos, e deverá ser realizada com a aplicação de 

'iscas' apropriadas, que deverão ser depositadas dentro de 'porta iscas', devidamente 

identificadas, conforme segue:  

 Inspecionar os locais, identificando as áreas de risco;  

 Depositar as 'iscas' dentro de "porta iscas", identificado. Utilizar produtos com registro no 

Ministério da Saúde, de marcas selecionadas;  

mailto:ngmga@trt9.jus.br


Em caso de reincidência, durante o período de garantia (06 meses), garantir o retorno e 

resolução do problema.  

Nos casos de reincidência de insetos ou roedores, durante o período de garantia (06 meses), a 

contratada assume o encargo da resolução do problema, incluindo a realização de novo serviço 

de desinfestação, às expensas da contratada, caso identificado pela fiscalização como 

necessário.   

5.2.3. LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE RESERVATORIOS DE ÁGUA A contratada deverá 

efetuar a limpeza dos reservatórios de acordo com os procedimentos abaixo: 

 Esgotamento do reservatório de água; 

 Lavagem das paredes internas; 

 Enxague dos reservatórios; 

 Esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza; 

 Aspersão de hipoclorito de sódio; 

 Reabastecimento da Caixa/Reservatório; 

 Garantir por 6 (seis) meses a lavagem; 

 Avaliar o melhor modo de acesso ao reservatório ou caixa d’água, visando minimizar os 

riscos de acidente e otimizar o andamento dos serviços; 

Os executantes dos serviços deverão obrigatoriamente usar equipamentos de proteção 

individual (EPI) e, sempre que necessário, os equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

observando e avaliando os riscos para execução dos serviços; 

Sendo detectado risco de acidentes, os serviços só poderão ser realizados, em conformidade 

com a NR35, e demais legislações específicas; 

Durante ou após a realização dos serviços, a contratada deverá analisar o estado dos 

reservatórios e das tampas e verificar se a boia, registro e tubulações apresentam defeito, sendo 

vedada a conclusão dos serviços sem a vistoria final nos reservatórios. Caso seja constatado, 

ao final dos serviços, que alguma boia dos reservatórios apresentou defeito, fechar o registro de 

entrada da água e comunicar imediatamente a fiscalização ou a gestão do contrato para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

Ao detectar defeitos nas estruturas e componentes citados, a contratada deverá fazer constar 

em relatório a parte, e 

Realizar os serviços evitando o desperdício de água potável. 



Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez.) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, 

X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
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b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  
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Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O envio dos documentos fiscais (NF-e = Danfe, NFS-e, CT-e, recibo etc), para fins 

de recebimento pelos bens ou serviços prestados a este Tribunal somente será aceito 

desde que efetuado pelo Portal Sigeo da Justiça do Trabalho, disponível pelo seguinte 

link https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo. Para tanto, necessário que a empresa 

efetue cadastro no sistema, observando o prazo de 5 (cinco) dias a contar do início da 

vigência da contratação. 

7.21. As instruções para cadastro da empresa e envio dos documentos podem ser 

acessadas no link https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7161768. 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7161768
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm


8. PREÇO MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O preço máximo total da contratação é de R$ 27.952,93 (vinte e sete mil, novecentos e 

cinquenta e dois reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

em anexo. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: Núcleo Gerencial de Maringá; 

II) Fonte de Recursos: 1499000000; 

III) Programa de Trabalho:02.122.0033.4256.0041; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

V) Plano Interno: 0000- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho – Despesas Diversas 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

10. REAJUSTE  

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 08/07/2026. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  



10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1. São obrigações do Contratante: 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 



11.10.1.  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

11.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

12.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

12.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  



12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste instrumento, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iii) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10(dez.) dias; 

O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória de 10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10(dez)dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

Maringá, 09 de julho de 2026. 

Jacqueline Aparecida do Amaral Padovin 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022

